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RESOLUÇÃO SSP-05/2026

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei

Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da Segurança

Pública.

O SSEECCRREETTÁÁRRIOO DDAA SSEEGGUURRAANNÇÇAA PPÚÚBBLLICCAA, no exercício de suas atribuições legais e

regulamentares, e, considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº

14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações públicas, bem como a
necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos artigos 155 a 163 desse diploma

legal,

RREESSOOLLVVEE::

CCAAPPÍÍTTUULLOO I -- DDAASS DDISSPPOOSSIÇÇÕÕEESS INNICCIAAISS

AArrttiiggoo 11ºº -- A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros

ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao disposto nesta Resolução.

AArrttiiggoo 22ºº -- São consideradas infrações para os fins desta Resolução:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

AArrttiiggoo 33ºº -- As sanções administrativas aplicáveis são:

I -- advertência;

II -- multa;

III -- impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta

do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IIVV -- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de

6 (seis) anos.

AArrttiiggoo 44ºº -- Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa

de mora o contratado que der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma

prevista em edital ou em contrato.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo.. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação

cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

AArrttiiggoo 55ºº -- Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão

considerados:

I -- a natureza e a gravidade da infração cometida;

II -- as peculiaridades do caso concreto;

IIIIII - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IIVV - os danos à Administração que advierem da infração cometida;

VV -- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

§11ºº -- São consideradas circunstâncias agravantes:

11 -- a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de

penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores
ao fato ensejador da sanção;

22 -- a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,

quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

33 -- a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o

inadimplemento de obrigações contratuais;

44 -- a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de

tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

55 -- a reincidência na infração;

66 -- a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de

serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
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§§ 22ºº -- São consideradas circunstâncias atenuantes:

11 -- a falha escusável do licitante ou contratado;

22-- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais

não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

33-- a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do

edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de má-fé;

44 -- a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta

infracional.

AArrttiiggoo 66ºº -- Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta

Resolução, sancionada por decisão administrativa irrecorrível.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre
a data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período

superior a 5 (cinco) anos.

CCAAPPÍÍTTUULLOO IIII -- DDAASS SSAANNÇÇÕÕEESS

SSeeççããoo I –– DDaa AAddvveerrttêênncciiaa

AArrttiiggoo 77ºº -- A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à
Administração aquela relacionada ao descumprimento de cláusulas contratuais, que não

comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como não cause dano ao interesse
público.

Seeççããoo II –– DDaa MMuulttaa pprreevviissttaa nnoo iinncciissoo II ddoo aarrttiiggoo 33ºº ddeessttaa RReessooluuççããoo

AArrttiiggoo 88ºº -- A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do

contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a todas as infrações tratadas por esta
Resolução.

AArrttiiggoo 99ºº -- Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no

inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I -- aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e

serviços de engenharia: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato;

II -- serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento)
do valor anual do contrato;

AArrttiiggoo 1100 –– Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no
inciso II do artigo 3º desta Resolução, na seguinte conformidade:

I -- aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e

serviços de engenharia: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato;

II -- serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por

cento) do valor anual do contrato.
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AArrttiiggoo 1111 –– A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos

termos e percentuais abaixo indicados:

I -- deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento)

a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

II -- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

II -- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

IVV -- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VV -- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:: de 20%

(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VVI -- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20%
(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VVII -- praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato;

VVIII -- praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

AArrttiiggoo 1122 -- Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade

competente deverá deliberar, formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato
vigente ou inaugurar, imediatamente, os procedimentos para a extinção do contrato.

SSeeççããoo III –– DDaa mmuulttaa ddee mmoorraa pprreevviissttaa nnoo aarrttiiggoo 44ºº ddeessttaa RReessooluuççããoo

AArrttiiggoo 1133 -- Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a
multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução:

I -- sobre o valor da parcela inadimplida;

II -- a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para

cumprimento da obrigação.

§§11ºº-- A multa de mora prevista no caput deste artigo será:

11 -- no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso.

22 -- no caso de serviços e fornecimentos contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias;

b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do

contrato, conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas
as características do serviço prestado ou bem adquirido.
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33 -- no caso de obras e serviços de engenharia:

a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,
conforme o caso, sem prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as

características do serviço prestado.

§§ 22ºº –– Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias
corridos.

§§ 33ºº –– A multa de mora poderá:

11 -- ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta

Resolução;

22 -- ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução;

33 -- ensejar a extinção unilateral do contrato.

Seeççããoo IVV –– DDoo Immppeeddiimmeennttoo ddee LLiicciittaarr ee CCoonnttrraattaarr

AArrttiiggoo 1144 -- A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Estado de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações

nos termos abaixo, quando não se justificar a imposição de declaração de inidoneidade, pelos
seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos:

I -- de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a

documentação exigida para o certame;

II -- de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de:

a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

IIIIII -- de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial

do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

IVV -- de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do

contrato.

SSeeççããoo VV –– DDaa DDeecclaarraaççããoo ddee Inniiddoonneeiiddaaddee ppaarraa LLiicciittaarr oouu CCoonnttrraattaarr

AArrttiiggoo 1155 –– A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado
ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, pelos seguintes prazos, devendo ser observado o

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:

-- de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da licitação;
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II -- de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- A sanção prevista no caput será aplicada quando justificada a
imposição de penalidade mais grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos:

I -- de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.

II -- de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do

contrato;

CCAAPPÍÍTTUULLOO III -- DDAASS CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIAASS

AArrttiiggoo 1166 -- O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para:

I -- instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização;

II - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do

contrato que não resulte em grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

II -- aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para
constituição de Sistema de Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro

de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações;

IVV -- aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de

registro de preço, na condição de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante

despacho motivado, com a devida indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos.

AArrttiiggoo 1177 -- O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar:

I -- sanção de multa pelas seguintes condutas:
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II -- a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado.

Arrttiiggoo 1188 -- Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta

resolução, que será precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.

CCAAPPÍÍTTUULLOO IIVV -- DDAA AAPPUURRAAÇÇÃÃOO DDEE IINNFFRRAAÇÇÕÕEESS EE AAPPLLIICCAAÇÇÃÃOO DDEE SSAANNÇÇÕÕEESS

AADDMMINNISSTTRRAATTIVVAAVVV SS

SSeeççããoo I -- DDaass eessppéécciieess ddee pprroocceessssoo ppaarraa aappliiccaaççããoo ddaass ssaannççõõeess

AArrttiiggoo 1199 -- A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte:

I -- para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a
multa de mora será instaurado processo sancionatório;

IIII -- para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será

instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
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mais servidores estáveis.

§§11ºº -- O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o
registro da infração.

§§22ºº -- O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser
instaurados junto ao SEI/SP - Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos

termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 2023, e ser relacionados, apensados ou anexados

ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa ser simultânea.

§§33ºº -- O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser

instruídos com as peças extraídas do processo principal identificadas individualmente, evitando a
reunião de vários documentos em um único arquivo.

§§44ºº -- Com o início do processo sancionatório ou do processo de

responsabilização,, deverão ser notificados os emitentes das garantias que houver.

SSeeççããoo II -- DDoo rreeggiissttrroo ddaa iinnffrraaççããoo

AArrttiiggoo 2200 -- Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no

transcorrer do procedimento licitatório ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser
relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o controle preventivo e delibere sobre

o prosseguimento.

§§11ºº -- O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar

conhecimento do fato.

§§ 22ºº -- O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos:

11 -- descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado;

22 -- motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas
nesta Resolução;

33 -- memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução;

44 -- proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução.

§§ 33ºº -- O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do

SEI/SP ou outro que venha a substituí-lo.

§§ 44ºº -- Compete:

11 -- ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação,

conforme o caso, o relato formal da infração cometida durante a licitação.

22 -- ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida

durante a execução contratual.

§§ 55ºº -- Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá
ser remetido preliminarmente ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato.

SSeeççããoo III -- DDoo pprroocceessssoo ssaanncciioonnaattóórriioo ppaarraa aappliiccaaççããoo ddee aaddvveerrttêênncciiaa

AArrttiiggoo 2211 –– À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave

dano à Administração, o dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a

abertura do processo sancionatório para aplicação de advertência.
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§§ 11ºº -- O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação

da sanção.

§§22ºº -- Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao

gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§§ 33ºº -- Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente

proferirá decisão fundamentada.

SSeeççããoo IIVV -- DDoo pprroocceessssoo ssaanncciioonnaattóórriioo ppaarraa aapplliiccaaççããoo ddaa mmuullttaa pprreevviissttaa nnoo aarrttiiggoo 22ºº,,

iinncciissoo IIII ddeessttaa RReessoolluuççããoo ee ddaa mmuullttaa ddee mmoorraa pprreevviissttaa nnoo 33ºº ddeessttaa RReessoolluuççããoo

AArrttiiggoo 2222 -- À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à

multa de mora, o Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do

processo sancionatório.

§§11ºº -- O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da

multa proposta no relato formal.

§§22ºº -- Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao
gestor do contrato, para que intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contados da data do recebimento da intimação.

§§33ºº -- Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente

proferirá decisão fundamentada.

§§44ºº -- Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para
ciência e, se for o caso, para pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação para o recolhimento, devendo comprová-lo nos autos do processo
sancionatório.

SSeeççããoo VV -- DDoo pprroocceessssoo ddee rreessppoonnssaabbiilliizzaaççããoo ppaarraa aapplliiccaaççããoo ddaass ppeennaalliiddaaddeess ddee

iimmppeeddiimmeennttoo ddee lliicciittaarr ee ccoonnttrraattaarr ee ddeeccllaarraaççããoo ddee iinniiddoonneeiiddaaddee ppaarraa lliicciittaarr oouu ccoonnttrraattaarr..

AArrttiiggoo 2233 -- À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o
Dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo de

responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta Resolução.

§§11ºº -- O despacho fundamentado consistirá:

11 -- Na conferência da penalidade proposta no relato formal;

22 -- Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de

acordo com o artigo 19, inciso II desta Resolução.

§§22ºº -- A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo:

11 -- avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;

22 -- intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

33 -- notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do
processo de responsabilização para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos

termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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AArrttiiggoo 2244 -- Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão

unilateral do contrato, deverá o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração
constatada.

AArrttiiggoo 2255 -- Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar

alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

Arrttiiggoo 2266 -- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

AArrttiiggoo 2277 -- Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,
a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis.

AArrttiiggoo 2288 -- Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução, à autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu

processamento.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá
decisão, salvo nos casos de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que

os autos serão remetidos ao órgão de assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do
Titular da Pasta.

SSeeççããoo VVI -- DDooss rreeccuurrssooss

AArrttiiggoo 2299 -- Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

intimação.

PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos.

AArrttiiggoo 3300 -- Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar,
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contados do seu recebimento pela autoridade competente.

AArrttiiggoo 3311 -- O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão

recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

AArrttiiggoo 3322 -- Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as

informações necessárias.

SSeeççããoo VVIIII -- DDaass iinnttiimmaaççõõeess

AArrttiiggoo 3333 -- A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao

representante legal do interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por
meio do SEI/SP ao endereço de e-mail registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores (SICAF).
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PPaarráággrraaffoo úúnniiccoo -- Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo,

será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

CCAAPPÍÍTTUULLOO VV -- DDAASS DDISSPPOOSSIÇÇÕÕEESS FFINNAAISS

AArrttiiggoo 3344 -- A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a
propositura de ação judicial visando à reparação integral do dano causado.

AArrttiiggoo 3355 -- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

AArrttiiggoo 3366 -- Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no
artigo 183 da LLCA.

AArrttiiggoo 3377 -- A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração

pela Administração, e será:

I -- interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere

o caput

deste artigo;

II -- suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de

agosto de 2013;

III -- suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração

administrativa.

AArrttiiggoo 3388 -- Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida

lei.

AArrttiiggoo 3399 -- A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na

LLCA ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Arrttiiggoo 4400 -- Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os

instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas
hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

AArrttiiggoo 4411 -- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

OOSSVVAAVVVV LLDDOO NNICCOO GGOONNÇÇAALLVVEESS

Secretário da Segurança Pública
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